
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2064747 - RJ (2022/0028761-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SIMONE FELIX PEREIRA
ADVOGADO : GRAZIELA SUELI MENINI - RJ121085

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. 
RESERVA DE COTA-PARTE. IMPOSSIBILIDADE.
1. A orientação firmada no STJ é no sentido de que não há previsão legal de reserva de cota-parte 
para beneficiar eventual pensionista, porquanto o direito é garantido apenas a quem legalmente 
se habilita, nos termos do disposto no art. 7º da Lei 3.765/1960.
2. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 29 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.064.747 - RJ 
(2022/0028761-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SIMONE FELIX PEREIRA 
ADVOGADO : GRAZIELA SUELI MENINI  - RJ121085 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 638-640, 

e-STJ) que deu provimento ao Recurso Especial de Graziela Sueli Menini. 

A agravante sustenta, em suma que "deve ser mantido da decisão da 

Corte de origem é a anulação da sentença para que seja respeitado o litisconsórcio 

necessário" (fl. 647, e-STJ): 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.064.747 - RJ 
(2022/0028761-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SIMONE FELIX PEREIRA 
ADVOGADO : GRAZIELA SUELI MENINI  - RJ121085 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. PENSÃO POR 
MORTE. RESERVA DE COTA-PARTE. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A orientação firmada no STJ é no sentido de que não há previsão legal de 
reserva de cota-parte para beneficiar eventual pensionista, porquanto o direito é 
garantido apenas a quem legalmente se habilita, nos termos do disposto no art. 
7º da Lei 3.765/1960. 
2. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 20.7.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem 

divergiu da orientação firmada nesta Corte, segundo a qual não há previsão legal de 

reserva de cota-parte para beneficiar eventual pensionista, porquanto o direito é 

garantido apenas a quem legalmente se habilita, nos termos do disposto no art. 7º da 

Lei 3.765/1960. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE. PENSÃO POR MORTE. RESERVA DE 
COTA-PARTE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A teor do disposto no art. 7º. da Lei n. 3.765/60, não há 
previsão legal de reserva de cota-parte para beneficiar eventual pensionista, 
porquanto o direito é garantido apenas a quem legalmente se habilita (AgRg no 
REsp. 1.399.605/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 
16.12.2013).

2. Diante da ausência de habilitação do pensionista em momento 
oportuno, não deve a União ser apenada com o pagamento retroativo da pensão 
tardiamente requerida, quando realizado o pagamento integral aos pensionistas 
já habilitados. Precedente: AgRg no REsp. 1.369.903/PE, Rel. Min. OLINDO 
MENEZES, DJe 4.2.2016.

3. Agravo Interno da União parcialmente provido.
(AgInt no REsp 1.352.562/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/02/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PENSÃO POR MORTE. RESERVA DE 
COTA-PARTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não é possível reservar cota-parte de pensão por morte a fim 
de resguardar eventual beneficiário que ainda não se habilitou. Precedente: 
REsp 1002419/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
28/09/2009.
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Superior Tribunal de Justiça

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.237.099/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/10/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.064.747 / RJ
Número Registro: 2022/0028761-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02174362320174025101 201751012174360 2174362320174025101

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIMONE FELIX PEREIRA
ADVOGADO : GRAZIELA SUELI MENINI - RJ121085
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SIMONE FELIX PEREIRA
ADVOGADO : GRAZIELA SUELI MENINI - RJ121085

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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